
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 369.557 - SC (2013/0220771-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : RAFAELE DENARDI E OUTRO
ADVOGADO : LUCIANO SCHAUFFERT DE AMORIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO. 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA. PEÇA 
OBRIGATÓRIA. VERIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. OUTROS MEIOS. 
DOCUMENTO APÓCRIFO. IMPRESTABILIDADE.

1. É obrigatória a juntada da certidão de intimação da decisão agravada aos autos 
do agravo de instrumento interposto com fundamento no art. 522 do Código de 
Processo Civil, ressalvada a hipótese de existirem nos autos documentos que permitam 
a verificação da tempestividade recursal.

2. É necessária a assinatura de serventuário da Justiça para que a certidão de 
intimação da decisão agravada apresentada nos autos tenha validade. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Documento: 1309438 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 369.557 - SC (2013/0220771-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : RAFAELE DENARDI E OUTRO
ADVOGADO : LUCIANO SCHAUFFERT DE AMORIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão 

proferida pelo então Ministro Presidente da Segunda Seção desta Corte que negou seguimento ao 

recurso especial por estar o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ e por incidir 

na espécie a Súmula n. 7 do STJ.

Alega a agravante, em síntese, que a manutenção do entendimento adotado pelo 

Tribunal do Estado de Santa Catarina vai de encontro ao entendimento da Segunda e Terceira 

Turmas do Superior Tribunal de Justiça de que é irrelevante a juntada da certidão de intimação da 

decisão agravada quando for possível aferir a tempestividade do agravo por outros documentos 

constantes dos autos. 

Afirma também não ser o caso de aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 369.557 - SC (2013/0220771-5)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO. 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA. PEÇA 
OBRIGATÓRIA. VERIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. OUTROS MEIOS. 
DOCUMENTO APÓCRIFO. IMPRESTABILIDADE.

1. É obrigatória a juntada da certidão de intimação da decisão agravada aos autos 
do agravo de instrumento interposto com fundamento no art. 522 do Código de 
Processo Civil, ressalvada a hipótese de existirem nos autos documentos que permitam 
a verificação da tempestividade recursal.

2. É necessária a assinatura de serventuário da Justiça para que a certidão de 
intimação da decisão agravada apresentada nos autos tenha validade. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão monocrática ser mantida por 

seus próprios fundamentos, assim expressos:

"É pacífico o entendimento jurisprudencial desta e. Corte no sentido de que 
somente é prescindível a juntada da certidão de intimação da decisão agravada 
quando a tempestividade recursal puder ser aferida por outros meios e provas, o que, 
segundo o v. acórdão vergastado, não é o caso dos autos.

Neste sentido, cito alguns precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULOS. COBRANÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DE 
INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. PRECEDENTES.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 
direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite recurso 
especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.

3. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de que 
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dispensável a certidão de intimação da decisão agravada se a tempestividade do 
recurso puder ser aferida por outros meios.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg nos EDcl no Ag 829.685/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
DJe 27/09/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PEÇA OBRIGATÓRIA (CPC, ART. 525, I). DECISÃO AGRAVADA E CERTIDÃO 
DE SUA INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. VERIFICAÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE. OUTROS MEIOS. PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, segundo a qual o agravo de instrumento previsto no art. 522 do CPC pressupõe a 
juntada das peças obrigatórias (CPC, art. 525, I), de modo que a ausência de quaisquer 
delas obsta o conhecimento do agravo.

2. In casu, o acórdão estadual assenta a ausência da juntada da cópia completa 
da decisão agravada, bem como da respectiva certidão de intimação.

3. A juntada da certidão de intimação da decisão agravada tem por finalidade a 
verificação da tempestividade recursal, de modo que a obrigatoriedade de seu traslado 
pode ser dispensada quando, por outros meios, seja possível a análise do referido 
pressuposto recursal, o que não ocorre no caso dos autos. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 191.293/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 25/09/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, 
ALÍNEA C, DA CF. AGRAVO DO 525 DO CPC. DEFEITO NA FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM O STJ. FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.

1. O caso dos autos não se enquadra na hipótese de relevar a ausência da 
certidão de intimação da decisão do Juízo de primeiro grau objeto do agravo de 
instrumento junto ao Tribunal de origem, uma vez que se verifica no acórdão recorrido 
que a tempestividade recursal não pode ser confirmada por outro meio constante dos 
autos.

2.  Sobre o tema do instrumento procuratório, os julgados em confronto não 
possuem a mesma moldura fática, uma vez que o acórdão recorrido cuida de falta de 
peças na formação do instrumento de agravo, enquanto que os arestos paradigmas 
referem-se à defeito na representação processual (aplicação do art. 13 do CPC) em 
agravo de instrumento e em ação rescisória.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 184.203/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 
17/08/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - DEFICIÊNCIA 
NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO - FALTA DE CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL POR OUTROS 
MEIOS - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE - RECURSO IMPROVIDO."

(AgRg no AREsp 132.283/MT, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 
14/08/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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FORMAÇÃO DEFICIENTE. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO TRASLADADA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A TEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL.

1. É pacífico o entendimento deste Tribunal de que a ausência de cópia 
obrigatória ou necessária ou a sua juntada de forma deficiente obsta o conhecimento do 
recurso, sendo dever da parte instruir corretamente o agravo de instrumento.

2. No caso, o agravante não juntou aos autos certidão de intimação do acórdão 
recorrido, o que impossibilita aferir a tempestividade do recurso especial interposto.

3. Consigne-se que não há nos autos elementos outros que pudessem ser 
considerados a fim de atingir essa finalidade, qual seja, a de comprovar a 
tempestividade do apelo nobre.

4. Frise-se ser inviável, em sede extraordinária, a regularização posterior ou a 
conversão do feito em diligência, porquanto já operada a preclusão consumativa.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."

(AgRg no Ag 1415461/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 
19/12/2011).

Destarte, para se concluir em sentido contrário ao que restou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta eg. Corte, que 
dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade com o 
entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, com fulcro no 

art. 557, caput, do CPC, c/c o art. 1º da Resolução STJ n.º 5/2013, nego 

seguimento ao recurso especial.

P. e I."

Ressalto que o entendimento consignado no acórdão impugnado está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte de que é obrigatória a juntada da certidão de intimação da decisão 

agravada aos autos do agravo de instrumento interposto com fundamento no art. 522 do Código de 

Processo Civil, ressalvada a hipótese de existirem nos autos documentos que permitam a verificação 

da tempestividade recursal, hipótese que não é a dos autos, pois, conforme reza a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça, é necessária a assinatura do serventuário da Justiça para que a 

certidão apresentada nos autos tenha validade. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. ASSINATURA DO SERVENTUÁRIO. 
NECESSIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 
DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. A jurisprudência adotada nesta Corte entende necessária a assinatura de 
serventuário da Justiça, para que a certidão apresentada nos autos tenha validade.

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 
Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (Quarta Turma, AgRg no 
AREsp n. 388.413/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 25.11.2013.)
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"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PEÇA. APRESENTAÇÃO 
OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO APÓCRIFA. 
DOCUMENTO NÃO É HÁBIL PARA COMPROVAR A TEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO.

1.- A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as 
peças obrigatórias, previstas no art. 525, I, do CPC, assim como aquelas necessárias 
à correta compreensão da controvérsia, nos termos do art. 525, II, do CPC. A 
ausência de qualquer delas, obrigatórias ou necessárias, obsta o conhecimento do 
Agravo, não sendo possível a conversão do julgamento em diligência para 
complementação do traslado nem a posterior juntada de peça.

2.- Embora esta Corte tenha entendimento firmado no sentido de ser possível 
aferir a tempestividade do recurso por outros meios, no presente caso, não há como 
acolher as alegações da ora recorrente no sentido de que há outros meios idôneos 
para comprovar a tempestividade do Agravo, posto que o documento indicado pela 
recorrente não é hábil para comprovar a referida tempestividade do Agravo.

3.- No caso concreto, trata-se de certidão de publicação de relação apócrifa, 
não sendo documento hábil para comprovar a tempestividade do Agravo de 
Instrumento interposto na origem.

4.- Agravo Regimental improvido" (Terceira Turma, AgRg no AREsp n. 
370.063/SC, relator Ministro Sidnei Beneti, DJe de 18.11.2013.)

Assim, com a ratificação, na sua integralidade, das razões norteadores do não 

acolhimento do recurso especial, conclui-se que, nada obstante os argumentos desenvolvidos na 

presente via recursal, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0220771-5 AREsp 369.557 / SC

Números Origem:  00348473420138240000  20120620160  79060021371

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : RAFAELE DENARDI E OUTRO
ADVOGADO : LUCIANO SCHAUFFERT DE AMORIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : RAFAELE DENARDI E OUTRO
ADVOGADO : LUCIANO SCHAUFFERT DE AMORIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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